Conflito negativo de jurisdigao - Leséo corporal
praticada no ambito doméstico - Vitima do sexo
masculino - Lei Maria da Penha - Inaplicabilidade

- Exigibilidade de que a vitima seja mulher -
Competéncia do Juizado Especial Criminal

Ementa: Processo penal. Conflito de jurisdicdo. Lesdo
corporal. Ambito doméstico ou familiar. Prética contra
Maria da Penha. Inaplicabilidade.
Declarada a competéncia da Juiza suscitante.

homem. Lei

- De acordo com o disposto no art. 1° da Lei n°
11.340/06, o referido diploma legal visa coibir e pre-
venir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.
Logo, tratando-se a vitima de homem, ndo h& como se
aplicar a mencionada lei.

CONFLITO DE JURISDICAO N° 1.0000.10.061066-
6/000 - Comarca de Carangola - Suscitante: Juiza de
Direito do Juizado Especial Criminal da Comarca de
Carangola - Suscitada: Jufza de Direito da 1¢ Vara
Criminal de Carangola - Relator: DES. HERBERT
CARNEIRO

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4% Céamara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador Eduardo
Brum, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigréficas, & unanimidade de votos, EM DAR
PELA COMPETENCIA DO JUIZO SUSCITANTE.

Belo Horizonte, 12 de janeiro de 2011. - Herbert
Carneiro - Relator.
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Notas taquigrdficas

DES. HERBERT CARNEIRO - Trata-se de Conflito
Negativo de Jurisdicdo, suscitado pela MM. Juiza de
Direito do Juizado Especial Criminal da Comarca de
Carangola, que entende como competente para andlise
e julgamento do feito a MM. Jufza de Direito da 1¢ Vara
Criminal de Carangola.

Depreende-se dos autos que Luiz Carlos de Paula,
apés uma discusséo e de posse de uma faca, efetuou
golpes contra a vitima Luiz Fernando Monteiro, causan-
do-lhe lesées corporais. A vitima era enteado do agres-
sor e estes coabitavam.

A Juiza da 19 Vara Criminal, entendendo tratar-se
do crime previsto no art. 129, caput, do Cédigo Penal,
remeteu os autos para o Juizado Especial Criminal,
sendo que a Juiza do referido 6rgdo sustentou que o deli-
to foi perpetrado em ambiente doméstico, o que enseja
a aplicacdo da Lei n® 11.340/2006, e suscitou o confli-
to negativo de competéncia.

A d. Procuradoria-Geral de Justica manifestou-se
pela competéncia da juiza suscitada, f. 161/163.

E o relatério.

Conheco do conflito, presentes os pressupostos de
admissibilidade e processamento.

Néo hd preliminares arguidas nem constatadas de
oficio.

A Lei n° 11.340/2006 - Lei Maria da Penha foi
introduzida no ordenamento juridico com o intuito de
criar medidas protetivas em favor da mulher, visando &
erradicacdo da violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, conforme disposto no art. 1° do referido diploma
legal, in verbis:

Art. 1° Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a vio-
l&éncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do
§ 8° do art. 226 da Constituicdo Federal, da Convencéo
sobre a Eliminagdo de Todas as Formas de Violéncia contra
a Mulher, da Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir
e Erradicar a Violéncia contra a Mulher e de outros tratados
internacionais ratificados pela Republica Federativa do Brasil;
dispde sobre a criacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica
e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistén-
cia e protec@o as mulheres em situacdo de viol&éncia domés-
tica e familiar.

Com efeito, para a configuracdo da violéncia
doméstica, admite-se que o sujeito ativo sejo tanto
homem quanto mulher, bastando a existéncia de relacéo
familiar ou de afetividade, ndo importando o género do
agressor, j[@ que a norma visa tGdo somente a repressdo e
prevencdo da violéncia doméstica contra a mulher.

Quanto ao sujeito passivo compreendido pela lei,
especifica-se o género, exigindo-se que seja mulher.

Leciona a doutrinadora Maria Berenice Dias:

No que diz com o sujeito passivo, hd a exigéncia de uma
qualidade especial: ser mulher. Nesse conceito encontram-se



as |ésbicas, os transgéneros, as transexuais e as travestis, que
tenham identidade com o sexo feminino. (A Lei Maria da
Penha na justica: A efetividade da Lei 11.340/2006 de com-
bate & violéncia doméstica e familiar contra a mulher, Séo
Paulo: RT, 2° tiragem, 2008, p. 41.)

Nesse sentido & decidiu o Superior Tribunal de
Justica:

[...] Sujeito passivo da violéncia doméstica objeto da referida
lei ¢ a mulher. Sujeito ativo pode ser tanto o homem quanto
a mulher, desde que fique caracterizado o vinculo de relacéo
doméstica, familiar ou afetiva, além da convivéncia, com ou

sem coabitacéo [...] (STJ - Conflito de Competéncia n°
96533/MG (2008/0127028-7), Relator Og Fernandes, DJe
5.02.2009.)

Pela leitura dos autos, depreende-se que a vitima
das lesdes corporais trata-se de homem, o que afasta a
aplicacdo da Lei n® 11.340/2006.

Ante tais fundamentos, conheco do conflito de
jurisdicdo e declaro competente para o processamento e
julgamento do feito a MM. Juiza de Direito do Juizado
Especial Criminal, ora suscitante, a quem devem ser
remetidos os autos, comunicando-se & digna Juiza susci-
tada.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO BRUM e JULIO CEZAR GUTTIERREZ.

Somula - DERAM PELA COMPETENCIA DO JUIZO
SUSCITANTE.
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